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RESUMO 

O objetivo deste artigo é apresentar um Modelo Matemático de Locação Alocação Multiperíodo 

com Fluxo de Retorno Direcionado (MCLAM-FRD) para a configuração da rede de logística 

reversa pós-consumo de equipamentos de informática do projeto intitulado ‘Computadores para 

a Inclusão’ do Governo Federal (MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, 2012). A motivação 

para desenvolvimento do trabalho são os desafios logísticos inerentes ao descarte de resíduos 

sólidos urbanos. Particularmente, no caso de equipamentos eletroeletrônicos, além dos aspectos 

legais previstos no Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), as oportunidades de 

recuperação de valor para os produtos são relevantes e podem aumentar sua vida útil. As 

dificuldades para o planejamento neste projeto são de configuração da rede logística, que 

consiste: na localização dos centros de recondicionamento de computadores (CRCs), as 

locações de quais pontos de coleta enviaram material para qual CRC, o encaminhamento dos 

resíduos dos CRCs para as empresas de destinação final e o retorno dos computadores 

recondicionados. 

 

Palavras Chaves: Logística Reversa, Resíduos Eletroeletrônicos, Pesquisa Operacional. 

 

ABSTRACT 

The purpose of this paper is to present a mathematical multi period model of Location 

Allocation with Directed Flow Back ( MCLAM - FRD ) for configuration of reverse logistics 

post-consumer computer equipment from a project ' Computadores para a Inclusão ' the 

Brazilian Federal Government (Ministério das Cominucações , 2012) . The motivation for 

development work are the logistical challenges inherent in the disposal of solid waste. 

Particularly , in the case of electronic equipment as well as legal aspects envisaged in the Plano 

Nacional de Resíduos Sólidos ( PNRS ) , the recovery opportunities of value to the products are 

relevant and it is possible increase its lifespan . The difficulties in planning this project are the 

configuration of the logistics network , which consists of : the location of the centers of 

reconditioning computers ( CRCs ) , the locations of collection points which sent material for 

which CRC, routing the waste CRCs for disposal companies and the return of refurbished 

computers. 
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1. Introdução 

O rápido desenvolvimento tecnológico tem aumentado a frequência das trocas de 

equipamentos eletrônicos, como computadores, celulares, impressoras, televisores, etc. O 

resultado deste novo padrão de consumo é a geração de um tipo de resíduo: o resíduo 

eletroeletrônico, também conhecido como lixo high tech, e-lixo ou resíduos de equipamentos 

eletroeletrônicos (REEE). O descarte apropriado destes resíduos tem sido um desafio para as 

empresas de tecnologia. Ao mesmo tempo em representam riscos para o meio ambiente, os 

REEE tem um potencial de reaproveitamento bastante lucrativo.  

No Brasil, relatórios da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 

(ABIEE, 2012) mostram que os resíduos compostos por aparelhos de telefones fixos e celulares, 

televisores e computadores gerados já atingem o patamar de 200 mil toneladas ao ano, o que 

significa mais de 1 kg por habitante do país. No ritmo de crescimento atual, as estimativas são 

de que até 2030 serão geradas 6,6 milhões de toneladas deste tipo de lixo no Brasil. De acordo 

com Sachs (1986) apud Silva, Caixeta-Filho e Bartholomeu (2010), não é possível inverter a 

direção de desenvolvimento e transformar sociedades industriais em sociedades primitivas. Daí 

a importância da busca por formas de desenvolvimento sustentáveis. 

Em agosto de 2010 foi sancionada no Brasil a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS) (lei nº 12.305/10) que representa um marco para a regulamentação e gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos. Especificamente, o artigo 33 desta lei trata dos produtos 

eletroeletrônicos e seus componentes, determinando que produtores e distribuidores sejam 

responsáveis pela disposição final ambientalmente adequada dos produtos, além de estender a 

responsabilidade pelas suas embalagens. Uma prática já observada é a disponibilização de 

pontos para entrega dos resíduos reutilizáveis e recicláveis gerados após o consumo. 

A PNRS se destaca pela proposta de elaboração de um plano de resíduos sólidos para 

as cidades, pelo incentivo à coleta seletiva, e pela implementação de sistemas de logística 

reversa e outras ferramentas relacionadas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 

dos produtos. O Acordo Setorial para a Implementação de Sistema de Logística Reversa de 

Produtos Eletroeletrônicos e seus Componentes estabelece a responsabilidade compartilhada 

sobre o ciclo de vida, ou seja, fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, 

consumidores e os serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos passam a 

ter responsabilidade sobre a destinação final correta dos produtos. O edital para a elaboração do 

Acordo Setorial ficou sobre a responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente (Edital 

01/2013-Chamada para a Elaboração de Acordo Setorial para a Implantação de Sistema de 

Logística Reversa de Produtos Eletroeletrônicos e seus Componentes). Este edital foi lançado 

em junho de 2013 e ainda está em processo de negociação.  

Neste contexto, propomos um modelo matemático para auxiliar na tomada de decisões 

referentes ao programa ‘Computadores para a Inclusão’ que deverá ser usado pelo Governo 

Federal Brasileiro como uma forma de descarte de materiais eletroeletrônicos coerente com a 

PNRS, além de fomentar a inclusão digital no país. Ou seja, o programa está alinhado com os 

preceitos da sustentabilidade na medida em que promove: a reutilização, tornando o projeto 

economicamente mais viável; o descarte ambientalmente adequado; e, a inclusão digital 

(socialmente justo). 

2. Revisão Bibliográfica 

O CLM (Council of Logistics Management, 2010), define logística como um processo 

para atender as exigências dos clientes. Este processo envolve o planejamento, a implementação 

e o controle eficiente e eficaz, a um custo justo, do fluxo e da armazenagem desde as matérias 

primas até o produto acabado, assim como as informações inerentes a todas as etapas do 

processo.  

A logística é composta por dois tipos de canais de distribuição: o direto e o reverso. O 

canal de distribuição direto é responsável pelo fluxo de produtos e informações no sentido do 

produtor ao cliente por diversos meios, como distribuidores, lojas de atacado e varejo, etc. O 
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canal de distribuição reverso é responsável pelo fluxo oposto, a partir do consumidor final até o 

ponto de origem (Council Of Logistics Management, 2010). 

A prática de reutilização de produtos e materiais não é um fenômeno recente. Há 

algum tempo já era realizada a reciclagem de metais, papéis e garrafas de bebidas. No caso 

desses materiais, a reciclagem implica em grandes benefícios econômicos. A crescente 

preocupação ambiental, as ideias sobre redução e os esforços para ciclos de vida mais 

econômicos ganharam maior dimensão no fim do século XX (Fleischmann et al., 1997). 

Para Bai e Sarkis (2013) as atividades pertencentes à Logística Reversa podem estar 

relacionadas com a aquisição (através de coleta ou de rastreamento do material), com o 

gerenciamento do processo de transformação e, eventualmente, com a redistribuição do material 

transformado. As atividades de planejamento e gestão de estoque e armazenamento, para os 

processos de transformação, podem ser consideradas como atividades de apoio para atingir os 

mais amplos objetivos da gestão da Logística Reversa. 

Srivastava (2007) define logística reversa como um processo que permeia a mesma 

definição da logística direta, porém dedicada ao fluxo no sentido oposto, a partir do ponto de 

consumo de um determinado produto até o seu ponto de origem, com o objetivo de recapturar 

valor ou dar destinação adequada ao mesmo. A logística reversa pode ser considerada como um 

segmento, dentro da logística convencional especializada em devoluções de produtos para o 

reparo ou agregação de valor, movimentando e gerenciando o pós-venda e o pós-consumo 

(Vitasek, K. 2013). 

Para Rogers e Tibben-Lembke (1999) a logística reversa é um processo que ocorre do 

ponto de consumo até o ponto de origem, envolvendo planejamento, implementação, controle 

de fluxo de matérias primas, estoque, produtos acabados e informações. Desta forma, a logística 

reversa passou a ser uma realidade em termos de investimento estratégico, modificando a visão 

das empresas que pararam de vê-la apenas como um gerador de altos custos internos e passaram 

a considera-la como um diferencial competitivo. 

As definições de logística Reversa permeiam sempre a ideia de agregar valor ao 

material que está na fase final de utilização. Para muitos materiais é possível a reutilização para 

as mesmas funções, como as latas de alumínios, para funções próximas as que desempenhavam, 

como por exemplo, computadores que podem ser recondicionados para o mercado de segunda 

mão, ou para funções completamente diferentes, como por exemplo, os pneus que se 

transformam em móveis, peças de moda, componente para o asfalto, etc..  A ideia é gerenciar 

partes ou integralmente a cadeia responsável pelo retorno desses materiais e suas perspectivas 

de transformação.  

3. Descrição do Problema 

O programa ‘Computadores para a Inclusão’ foi proposto em 2004 e iniciou suas 

atividades em 2005. O programa é de responsabilidade da Secretaria de Logística e Tecnologia 

da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e faz parte da política de 

Inclusão Digital do Governo Federal. 

O principal objetivo do programa é promover a inclusão digital e a formação de jovens 

de baixa renda, que se encontra em situação de vulnerabilidade social. Porém o programa 

dedica-se também a recondicionar e realizar a manutenção de equipamentos de informática 

oferecendo assim a destinação correta aos resíduos eletroeletrônicos. 

Os Telecentros são ambientes aonde são oferecidos cursos e treinamentos presenciais 

e a distância, acesso a informação, serviços e oportunidades para pequenas e microempresas, 

assim como para a sociedade em geral. Os Telecentros possuem computadores que foram 

encaminhados pelos CRCs, com acesso a Internet e contam com a orientação de monitores 

capacitados para atender a demanda particular de cada Telecentro. Atualmente, o Brasil conta 

com oitenta Telecentros considerados nucleadores. Esses chamados nucleadores estão em 

contato direto com o governo e com os CRCs, para receberem computadores e enviarem 

materiais defeituosos para recondicionamento.  São quarenta e cinco cidades que possuem 
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Telecentros. Algumas cidades como Salvador e Uberaba possuem apenas uma unidade, outras 

cidades, como Fortaleza e Brasília possuem quatro Telecentros Nucleadores.  

Para operacionalização do programa ‘Computadores para a Inclusão’, além dos 

Telecentros, foram criados os Centros de Recondicionamento de Computadores. Os CRCs 

surgiram como um espaço onde os jovens em situação de vulnerabilidade social pudessem ter 

acesso a oficinas com cursos profissionalizantes no setor de tecnologia digital. Para que os 

cursos sejam oferecidos existe demanda por computadores, desde máquinas em boas condições 

de uso até máquinas cujo recondicionamento seja improvável. Para suprir essa demanda o 

governo passou a encaminhar para os CRCs os computadores que são trocados em diversos 

órgãos governamentais, como por exemplo, Fóruns, Delegacias, etc.. Algumas empresas 

privadas também colaboram com o projeto enviando máquinas usadas. Neste sentido, os CRCs 

também exercem um papel importante para dar destinação correta aos equipamentos de 

informática pós-consumo. 

O país conta atualmente com seis CRCs: CESMAR (em Porto Alegre), GAMA (em 

Brasília), Belo Horizonte Digital (em Belo Horizonte), Lauro de Freitas (na Bahia), Recife e 

Belém, todos instalados em periferias. Dentro dos CRCs os computadores passam por um 

processo de verificação de software e hardware. Os computadores que estão aptos ao reuso são 

recondicionados pelos professores e alunos, desta forma, além de obter computadores aptos a 

serem utilizados em projetos assistenciais, os jovens aprendem uma profissão. 

A Figura 1 esquematiza a rede logística atual referente ao projeto Computadores para 

a Inclusão (e apresenta alguns parâmetros e variáveis que serão utilizadas no modelo 

subsequente). A comunidade encaminha materiais aos CRCs através dos Telecentros, os Órgãos 

Públicos e as Empresas Privadas encaminham seus computadores diretamente para os CRCs. 

Após o processamento do material, os computadores recondicionados são encaminhados para 

Bibliotecas e Escolas Públicas, além de retornarem aos Telecentros para garantir a manutenção 

das salas de inclusão digital que existe nos mesmos. Todo o resíduo eletrônico gerado é 

encaminhado para empresas de destinação final. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A proposta do projeto governamental é que os Telecentros também passem a receber 

equipamentos de informática da comunidade. No entanto, diante da instabilidade da quantidade 

desse material descartado pela comunidade e pelas dificuldades operacionais relacionadas com 

sua coleta e envio para os CRCs, ficou estabelecido que apenas os Telecentros Nucleadores 

deverão receber equipamentos de informática pós-consumo da comunidade.  

Outra questão relacionada à operacionalização deste projeto é a definição de: quais 

Telecentros enviarão equipamentos descartados para quais CRCs; quais CRCs enviarão 

equipamentos recondicionados para quais Telecentros; e, quais CRCs enviarão equipamentos 

para quais empresas de descarte. Por ser um país de grande extensão territorial e considerando 

que a principal forma de transporte é por rodovia, algumas cidades localizadas em regiões 

remotas podem ser de difícil acesso.    

Figura 1 Rede do Programa CI 
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O Brasil conta com poucas empresas capacitadas e que cumprem as exigências 

governamentais para tratar os produtos eletroeletrônicos. No total são dezenove empresas, todas 

na região sudeste.  

4. Modelo Capacitado de Locação-Alocação Multiperíodo com Fluxo de Retorno 

Direcionado (MCLAM-FRD) 

O Modelo Capacitado de Locação-Alocação Multiperíodo com Fluxo de Retorno 

Direcionado (MCLAM-FRD) considera que a quantidade de computadores nos Telecentros 

precisa ser monitorada a fim de que exista uma quantidade mínima e máxima de computadores. 

A quantidade mínima é aquela necessária para que os Telecentros mantenham seu 

funcionamento ao longo do horizonte de planejamento, enquanto a quantidade máxima não deve 

exceder a capacidade de computadores que suas instalações comportam. Ou seja, o modelo 

busca representar esta característica do problema real, ainda não contemplada nos modelos 

anteriores já propostos para esse problema (Oliveira e Toso). 

Para a formulação do modelo matemático é usada à mesma notação definida 

anteriormente mais os seguintes parâmetros e variáveis: 

Parâmetros   

ita  Quantidade de material que o 

Telecentro i  recebe da 

comunidade no período t . 

tw  Orçamento para a abertura de CRCs no 

período t . 

jb  Capacidade de processamento do 

CRC j . 
  Custo unitário de transporte de material 

(kg/km). 

jf  Custo de abrir um CRC.   Penalidade por não retorno de material 

para Telecentros 

ijc  Distância do Telecentro i  para o 

CRC j . 
  Custo real de não processamento de 

material 

jie  Distância do CRC j  para o 

Telecentro i . 

l  Quantidade máxima de computadores 

que um Telecentro comporta 

jkg  Distância do CRC j  para a 

empresa recicladora k . 

d  Quantidade mínima de computadores 

que um Telecentro comporta 

r  Custo real do não processamento 

de um eletroeletrônico. 
ith  Quantidade de material que deteriora no 

Telecentro i  no tempo t  

  Custo intangível do não 

processamento de um 

eletroeletrônico. 

Gov
 

Quantidade de material enviado pelo 

governo para CRCs abertos 

s  Porcentagem de material não 

recuperado (pós processamento).  
CR  Capacidade de recebimento 

proporcional à capacidade de 

processamento de um CRC 

to  Orçamento para a manutenção 

do programa no período t . 

  

Variáveis 

ijtx    Quantidade de material que deixa o Telecentro i em direção ao CRC j, no período 

t. 

jtyn  Quantidade de material não processado no CRC j no período t. 

jtyp  Quantidade de material processado no CRC j no período t. 

jkty  Quantidade de resíduos que deixam o CRC j para a empresa de reciclagem k no 

período t. 
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jtm  Quantidade de material processado  no CRC j no período t que não será 

encaminhado para Telecentros. 

jitn  Computadores reformulados que deixam o CRC j para um Telecentro i no 

período t. 

itv  Quantidade de computadores em um Telecentro i  no período t. 
 

3, t

min  (

) ( ) ( ) ( )

jt j ij ijt jk jkt

t T j J t T j J i I j J k K t T

T

ji jit jt jt
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i
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i I
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
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j
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, ,  t |itv d i I T t q     (16) 
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,  {0,1};  x ,  y , , , , , 0.jt jt ijt jkt jt jt jt jt jitz p yp yn m v n   (19) 

 

A função objetivo (1) pode ser dividida em três partes. A primeira, 
jt j

t j

p f , 

visa minimizar os custos de abertura dos CRCs da rede, a segunda minimiza os custos de 

funcionamento da rede, multiplicando as distâncias percorridas pelo material dos Telecentros 

para os CRCs ( )ij ijt

t j i

c x , dos CRCs para as empresas recicladoras ( )jk jkt

j k t

g y  

e dos CRCs para os Telecentros
3

( )
T

ji jit

i t j

e n


 pelo fator   que representa o custo por 

quilômetro e por quilograma de material. Por último temos as penalizações do modelo através 
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dos parâmetros r ,   e  , os dois primeiros buscam evitar que a quantidade de material não 

processada ( )jtyn  seja grande enquanto o ultimo termo procura evitar que o material processado 

seja todo enviado para a doação ao invés de retornar a Telecentros, ( )jt

t T j J

m
 

  . Esta 

penalização é necessária, pois os custos referentes ao transporte de material para a doação não 

estão contemplados no orçamento disponível para a manutenção do programa. Em geral, quem 

recebe a doação responsabiliza pelo transporte para a retirada do material. 

 As restrições (2) e (3) garantem que todo o material que está nos Telecentros deve ser 

encaminhado para os CRCs, durante todo o horizonte de planejamento. Na primeira o material 

que há nos Telecentros é apenas o material que a comunidade encaminha isso ocorre nos 

períodos menores ou iguais a q . A partir do período q  os equipamentos utilizados nos 

Telecentros, que já estão mais próximos do fim de vida útil, sofrem deterioração. Desta forma, a 

restrição (3)  impõe que o material danificado recebido da comunidade mais o material que se 

deteriora, deve ser encaminhado aos CRCs. 

  Todo material que chega aos CRCs, proveniente dos Telecentros ( )ijt

i I

x


  e proveniente 

dos órgãos governamentais ( )Gov , pode ser processado ( )jtyp  ou não processado ( )jtyn . Uma 

porcentagem s do material processado torna-se computadores recondicionados, (1-s) são 

resíduos que serão encaminhados para as empresas recicladoras juntamente com o material não 

processado. As restrições (4) determina que em um período t  todo o material que está no CRC 

(seja ele processado ou não) é o somatório do material de origem dos Telecentros acrescido do 

material de origem governamental ( )Gov  multiplicado pela variável binária que determina se a 

instalação está aberta naquele instante, 
jtz , assim somente se a instalação estiver aberta 

receberá material de órgãos governamentais.  

Além das restrições (4) é necessário também garantir que apenas um CRC aberto 

receba material dos Telecentros e que a capacidade do CRC não seja excedida, assim as 

restrições (5) se fez necessária, garantido que o valor da variável xijt  seja menor que a 

capacidade do CRC multiplicado pela variável binária 
jtz  que indica se ele está aberto ou não.  

 As equações (6) a (8) são restrições de fluxo dos CRCs. Pela restrição (6), nos períodos 

anteriores ou iguais a q, a quantidade de material que saí dos CRCs para os Telecentros deve ser 

igual a zero, isso ocorre, pois no início do planejamento assumimos que ainda não houve tempo 

para completar o processamento do material. A equação (7) impõe que a porcentagem do 

material processado que foi recuperado [(1 ) ]jts yp   seja enviada para os Telecentros ou para 

doação. Pela restrição (8), o material processado e não recuperado mais o material não 

processado deve ser enviado para as empresas recicladoras. 

 As restrições (9) garante que a capacidade de processamento de cada CRC não seja 

excedida e que apenas os CRCs abertos podem receber material. 

 As restrições (10) a (12) controlam a abertura dos CRCs. A inequação  (10), determina 

que um CRC pode ser aberto uma única vez. A restrição (11) relaciona as variáveis de estado de 

abertura ( )jtz  com as variáveis de mudança no estado de abertura ( )jtp . Ou seja, se um CRC 

não estava aberto no período (t-1) 
, 1( 0)j tz    e está aberto no período t

, 1( 1)j tz   , então 

houve mudança no estado de abertura ( 1)jtp  . Já a restrição (12) garante que se um CRC que 

foi aberto no período (t-1) permanecerá aberto até o final do horizonte de planejamento. 

 As restrições (13) e (14) impõem que a quantidade de computadores que deve ser 

mantida nos Telecentros, precisa estar dentro de uma faixa considerada ideal para garantir o 

funcionamento. A quantidade inicial de computadores disponíveis em cada unidade no início do 

horizonte de planejamento é definida pela restrição (13). A restrição (14) é uma equação de 

balanceamento de estoques nos Telecentros a partir dos períodos em que o processo de 

recuperação é finalizado ( )t q . Ou seja, a quantidade de equipamentos nos Telecentros no 

período t 
,( )i tv é igual a quantidade disponível no período anterior

, 1( )i tv 
 mais a quantidade de 

1662



Setembro de 2014

Salvador/BA

16 a 19SIMPÓSIO BRASILEIRO DE PESQUISA OPERACIONALSIMPÓSIO BRASILEIRO DE PESQUISA OPERACIONALXLVI Pesquisa Operacional na Gestão da Segurança Pública

material recondicionado recebido dos CRcs menos a quantidade que deteriorou no período 

anterior. As restrições (15) e (16) determinam a quantidade máxima e mínima de computadores 

que podem ser alocados aos Telecentros, respectivamente.  

 As restrições (17) e (18) garantem que o limite orçamentário não seja excedido, tanto 

para a abertura de novas instalações como para a manutenção do programa.  Finalmente as 

restrições (19) referem-se aos domínios das variáveis utilizadas no modelo. 

5. Resultados 

A aplicação do MCLAM-FR ao problema da rede do programa ‘Computadores para a 

Inclusão’ no cenário nacional brasileiro resulta em um problema com 42.017 restrições e 

710.359 variáveis, das quais 7.674 são binárias.  

A solução ótima para o modelo foi encontrada depois 40 minutos e 44 segundos. O 

custo total foi de R$1.308.594.255,96, dos quais R$14.750.000 correspondem aos custos de 

abertura de 36 CRCs, pois 6 CRCs já estavam abertos, o restante corresponde aos custos de 

transporte dos equipamentos eletroeletrônicos entre os Telecentros, os CRCs e as empresas de 

destinação final durante o período de quatro anos. O orçamento gasto com abertura de 

instalações (R$14.750.000) corresponde a apenas 14% do orçamento anual para a instalação de 

centros de apoio ao projeto ‘Computadores para a Inclusão’.  

No total o modelo abriu trinta e seis CRCs, que somando aos seis já em operação, 

totalizam quarenta e dois CRCs. Há uma concentração de CRCs na região sudeste do país, nessa 

região o modelo prevê a instalação de dezesseis CRCs ao fim do horizonte de planejamento. A 

segunda região com mais CRCs instalados é a região Nordeste com a metade de unidades, ou 

seja, oito CRCs. A região Norte conta com sete CRCs, a Centro Oeste com cinco e outros seis 

restantes estão na região Sul. A distribuição dos CRCs pelo Brasil corresponde o que já era 

esperado, as regiões com maior número de CRCs são as com cidades de maior população no 

país, pois neste trabalho foi considerado que os Telecentros recebem materiais apenas da cidade 

no qual estão instalados. São 33 cidades, sendo que são 42 os CRCs instalados, isso ocorre 

porque as cidades de Brasília (DF), São Luiz (MA), Belo Horizonte (MG), Porto Velho (RO), 

Florianópolis (SC) e São Paulo (SP) possuem dois CRCs abertos. A ainda a cidade do Rio de 

Janeiro (RJ) que teve a abertura de três CRCs determinada pelo modelo. 

  A Tabela 1 apresenta parte dos resultados obtidos pelo modelo MCLAM-FR. As 

primeiras três colunas identificam os CRCs selecionados para a abertura. As colunas quatro e 

cinco referem-se à porcentagem de utilização da capacidade de cada instalação aberta, no 

período em que foi aberta e no final do horizonte de planejamento, respectivamente. A sexta 

coluna representa os Telecentros Nucleadores que enviam material para os CRCs. Na última 

coluna temos os Telecentros que recebem computadores recondicionados dos CRCs. Vale 

ressaltar que esses fluxos de material entre CRCs e Telecentros representadas na  Tabela 1 

ocorrem ao longo de todo o horizonte de planejamento, ou seja, não significa que existem fluxos 

para todas os Telecentros atendidos em todos os períodos. 

 Dos CRCs abertos, 6 já estavam em funcionamento, 35 foram abertos no período um, 

apenas o CRC43 (Teresina) foi aberto no período 37, que equivale ao primeiro mês do terceiro 

ano do horizonte de planejamento. 

 

Tabela 1 Resultados Obtidos pelo MCLAM-FR 

CRCs Selecionados para a 

abertura 

Porcentage

m de 

Utilização 
Telecentros que enviam 

material 

Telecentros que 

recebem material 

retornado Aber

-tura 
Fim 

AC Rio Branco 2 11% 19% 1-2-Rio Branco 1-2-Rio Branco 

AL Maceió 4 46% 47% 3-4-Maceió 3-4-Maceió 

AM Macapá 6 21% 22% 5-6-Macapá 5-6-Macapá 
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BA Salvador 9 
100

% 

100

% 
9-Salvador 9-Salvador 

CE Fortaleza 11 45% 
100

% 
10-11-12-13-Fortaleza 

10-11-12-1-

Fortaleza 

DF 

Brasília 16 
100

% 
63% 

14-15-16-17-Brasília; 18-

Vitória 
14-15-16-17-Brasília 

Brasília 17 24% 63% 
14-15-16-17-Brasília; 18-

Vitória 
14-15-16-17-Brasília 

ES Vila Velha 19 37% 39% 
18-20-Vitória; 19-Vila 

Velha 

18-20-Vitória; 19-

Vila Velha 

GO Goiânia 22 63% 64% 21-22-Goiânia 21-22-Goiânia 

MA 

São Luís 23 
100

% 
51% 

10-11-12-Fortaleza; 23-

24-São Luís; 35-36-João 

Pessoal; 43-44-Teresina; 

51-52-Natal 

23-24-São Luís 

São Luís 24 
100

% 
3% 

10-11-12-Fortaleza; 23-

24-São Luís; 35-36-João 

Pessoal; 43-44-Teresina; 

51-52-Natal 

23-24-São Luís 

MT Cuiabá 25 28% 29% 25-26-Cuiabá 25-26-Cuiabá 

MS 
Campo 

Grande 
28 39% 40% 27-28-Campo Grande 

27-28-Campo 

Grande 

MG 

Belo 

Horizonte 
30 

100

% 

100

% 
29-30-31-Belo Horizonte 

29-30-31-Belo 

Horizonte 

Belo 

Horizonte 
31 16% 17% 29-30-31-Belo Horizonte 

29-30-31-Belo 

Horizonte 

Uberaba 32 16% 17% 32-Uberaba 32-Uberaba 

PA Belém 33 
100

% 
68% 

33-34-Belém; 43-44-

Teresina 
33-34-Belém 

PR 

Curitiba 38 84% 85% 37-38-Curitiba 37-38-Curitiba 

Foz do 

Iguaçu 
39 15% 15% 39-Foz do Iguaçu 39-Foz do Iguaçu 

PE Recife 40 74% 
100

% 

40-41-42-Recife; 51-52-

Natal 

35-36-João Pessoa; 

40-41-42-Recife; 51-

52-Natal 

PI Teresina 43 3% 41% 43-44-Teresina 43-44-Teresina 

RJ 

Rio de 

Janeiro 
45 

100

% 

100

% 

45-46-49-Rio de Janeiro, 

47-Niterói 

45-46-49-Rio de 

Janeiro, 47-Niterói 

Rio de 

Janeiro 
46 

100

% 

100

% 

45-46-49-Rio de Janeiro, 

47-Niterói 

45-46-49-Rio de 

Janeiro, 47-Niterói 

Iguaçu 48 71% 48% 

45-46-Rio de Janeiro; 47-

Niterói; 48-Nova Iguaçu; 

50-Teresópolis 

48-Nova Iguaçu; 50-

Teresópolis 

Rio de 

Janeiro 
49 

100

% 

100

% 

45-46-49-Rio de Janeiro, 

47-Niterói 

45-46-49-Rio de 

Janeiro, 47-Niterói 

RS 

Porto Alegre 53 68% 69% 53-54-Porto Alegre 53-54-Porto Alegre 

São 

Leopoldo 
57 45% 46% 

55-Caxias do Sul; 56-

Santa Maria; 57-São 

Leopoldo; 62-63-64-

Florianópolis 

55-Caxias do Sul; 

56-Santa Maria; 57-

São Leopoldo 

RO Porto Velho 58 100 24% 2-Rio Branco; 7-8- 58-59-Porto Velho 
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% Manaus; 58-59-Porto 

Velho; 60-Boa Vista 

Porto Velho 59 23% 3% 

2-Rio Branco; 7-8-

Manaus; 58-59-Porto 

Velho; 60-Boa Vista 

58-59-Porto Velho 

RR Boa Vista 60 9% 
100

% 

7-8-Manaus; 60-Boa 

Vista 

7-8-Manaus; 60-61-

Boa Vista 

SC 

Florianópolis 62 
100

% 

100

% 
62-63-64-Florianópolis 62-Florianópolis 

Florianópolis 63 
100

% 

100

% 
62-63-64-Florianópolis 

62-63-64-

Florianópolis 

SP 

São Paulo 65 
100

% 

100

% 
65-66-São Paulo 65-66-São Paulo 

São Paulo 66 
100

% 

100

% 
65-66-São Paulo 65-66-São Paulo 

Campinas 69 62% 63% 
69-Campinas; 72-

Indaiatuba 

69-Campinas;72-

Indaiatuba 

Diadema 70 30% 32% 
67-Amparo; 68-Bragança 

Paulista; 70-Diadema 

67-Amparo; 68-

Bragança Paulista; 

70-Diadema 

Guarulhos 71 59% 60% 71-Guarulhos 71-Guarulhos 

Osasco 73 34% 34% 73-Osasco 73-Osasco 

Piracicaba 74 20% 20% 74-Piracicaba 74-Piracicaba 

Santo André 76 53% 54% 
75-Santos; 76-Santo 

André 

75-Santos; 76-Santo 

André 

SE Aracaju 78 56% 30% 9-Salvador,77-78-Aracaju 77-78-Aracaju 

TO Palmas 79 13% 14% 79-80-Palmas 
43-44-Teresina; 79-

80-Palmas 

Fonte - Elaborado pela Autora 

Note na Tabela 1 que algumas cidades, como Brasília, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 

etc. receberam mais de um CRC.  

Dos CRCs abertos onze devem trabalhar com sua capacidade máxima de 

processamento, CRC9 (Salvador); CRC23 e CRC24 (São Luiz); CRC33 (Belém); CRC45, 

CRC46 e CRC49 (Rio de Janeiro); CRC62 e CRC63 (Florianópolis); CRC65 e CRC66 (São 

Paulo). Ou seja, nestes CRCs ocorre processamento de 1800 Kg de material mensalmente 

durante todo o horizonte de planejamento.  

Em outros seis CRCs a capacidade de processamento utilizada ao longo do horizonte 

de planejamento deve ser máxima, porém em apenas alguns períodos. Isso ocorre em casos 

como em Brasília (DF) que foram abertos dois CRCs, que somados processam 2268 kg de 

material mensal, assim a porcentagem de material processado em cada um deles varia entre 26% 

e 100%, mas mantendo a taxa constante na soma. Esse comportamento se repete nas duas 

unidades de Belo Horizonte (MG) e nas duas unidades de Florianópolis (SC). 

Alguns CRCs como por exemplo, o CRC60 (Boa Vista) e o CRC2 (Rio Branco), 

foram abertos apesar de terem baixa capacidade de operação (inferior a 50%). Isto pode ser 

explicado pelo fato de estarem localizados a grandes distâncias rodoviárias dos demais 

Telecentros. Assim, caso esses CRCs recebessem material de Telecentros distantes, ou os 

Telecentros dessas localidades enviassem material para outro CRC, acarretaria em um alto custo 

logístico ao longo do horizonte de planejamento considerado.  

Os CRCs selecionados para abertura possuem comportamentos distintos em relação ao 

recebimento de material dos Telecentros. Por exemplo, o CRC 9 (Salvador) recebe material 

somente do Telecentro instalado na mesma cidade, isso ocorre pelo fato da quantidade de lixo 

eletrônico estimado para descarte populacional ser maior que a  capacidade de processamento 

do CRC.  
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Note na  Tabela 1 que em algumas cidades existem mais de um CRC. Quando há dois 

CRCs em uma mesma cidade o comportamento do modelo é como se houvesse apenas um CRC 

com o dobro da capacidade, ou seja, eles recebem material dos mesmos Telecentros 

Nucleadores e enviam equipamentos recondicionados aos mesmos Telecentros. Ilustrando essa 

situação temos o exemplo dos CRC23 e CRC24 em São Luis (MA) que ao longo do horizonte 

de planejamento recebem material de diversos Telecentros espalhados pela região nordeste do 

país: 10-11-12-Fortaleza (CE), 23-24-São Luís (MA), 35-36-João Pessoal (PB), 43-44-Teresina 

(PI) e 51-52-Natal (RN).  

Os CRCs 45,46 e 49 (Rio de Janeiro) recebem material dos Telecentros do próprio 

estado que são:  45, 46 e 49 no Rio de Janeiro; 48 em Nova Iguaçu; 50 em Teresópolis; e, 47 em 

Niterói. As três unidades instaladas na capital trabalham com toda a sua capacidade, porém isso 

não é suficiente, assim o CRC48 (Nova Iguaçu) recebe o restante do material oriundo do estado.  

A ocupação dos Telecentros ao longo do horizonte de planejamento é de no mínimo 

83%, que representa 25 computadores, quando a ocupação é de 100% significa que os 

Telecentros estão trabalhando com sua capacidade máxima de computadores. Nos dois 

primeiros períodos a taxa de ocupação é mínima (83%, que corresponde a 25 computadores), 

essa consideração está imposta no MCLAM-FR pela restrição (16), assim somente depois desse 

tempo há retorno de computadores dos CRCs para os Telecentros (ou seja, tempo de 

processamento nos CRCs).  Apenas seis Telecentros: 1 e 2 em Rio Branco (AC), 6 em Macapá 

(AP), 10 em Fortaleza (CE), 74 em Piracicaba (SP) e 77 em Aracaju (SE), mantém sua 

capacidade máxima de máquinas durante todo o horizonte de planejamento, todos estão 

localizados em cidades que possuem CRCs. Alguns Telecentros como 3 e 4 em Maceió (AL) e 

25 em Cuiabá (MT) possuem uma estimativa de geração de lixo eletroeletrônico baixa, assim 

todo o material reformulado é suficiente apenas para manter uma taxa de ocupação média muito 

próxima a capacidade mínima estabelecida para o funcionamento dos Telecentros.  

Considerando todos os CRCs instalados pelo modelo, 67.6% dos computadores que 

são recondicionados nos CRCs permanecem nos mesmos para serem encaminhados para doação 

a outras instituições públicas. Esse comportamento é o correspondente a custos rodoviários para 

os computadores recondicionados serem encaminhados aos Telecentros superior à penalização 

do modelo para o material se permanecer no CRC para doação. 

Conforme esperado, como não foram inseridas restrições de capacidade de 

recebimento de material, a decisão sobre para qual empresa cada CRC envia seus resíduos ficou, 

simplesmente, em função do menor custo de transporte.  

O total de material processado pela rede é de 2.151.410 Kg, ao longo dos quatro anos 

de planejamento. Desse material um total de 2.151.410 Kg é processado, ou seja, 91% do 

material entregue pela comunidade nos Telecentros passa por um processo de 

recondicionamento nos CRCs, o restante é encaminhado diretamente as empresas de destinação 

final. Isso significa que, com o orçamento disponível, é possível abrir um bom número de 

CRCs, que consegue processar grande parte dos equipamentos descartados. A quantidade de 

material processado gera 645.423Kg de computadores recondicionados, desse total 47% 

retornam para os Telecentros.  

6. Conclusões 

Este trabalho aborda a configuração da rede de logística reversa pós-consumo de 

equipamentos de informática que é necessária para viabilizar o programa ‘Computadores para a 

Inclusão’. A representação da rede foi elaborada a partir das informações obtidas nos sites do 

Ministério das Comunicações, Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, e informações 

nos relatórios do Governo Federal para a inclusão digital e no projeto intitulado ‘+ Telecentros’, 

desenvolvido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome e Ministério das 

Comunicações em parceria com a Universidade Federal de São Carlos. 

O MCLAM-FRD que contempla as principais questões envolvidas na configuração da 

rede logística do programa ‘Computadores para Inclusão’. O modelo trata a natureza dinâmica 

do problema e, ao mesmo tempo em que propõe um planejamento estratégico para abertura de 
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CRCs nos próximos 4 anos, estabelece os fluxos mensais de equipamentos danificados e 

recondicionados, considerando a capacidade de processamento e de armazenamento dos CRCs, 

a demanda mínima e a quantidade máxima de computadores que pode ter nos Telecentros, bem 

como a deterioração de materiais. A rede proposta por este modelo é bastante descentralizada 

pois os custos de transporte são muito maiores que os custos de instalação. Um resultado 

bastante interessante é a que quantidade de computadores que pode ser recondicionada nos 

CRCs é muito superior à necessidade de equipamento nos Telecentros, sendo que esta 

quantidade sobressalente pode ser doada para diversas instituições. Isto implica que o papel dos 

CRCs na rede pode ir além do programa ‘Computadores para Inclusão’ no sentido de ampliar a 

inclusão digital, de contribuir para recuperação de valor dos equipamentos e reduzir a 

quantidade de material descartado. 

As dificuldades relacionadas à abordagem desse problema se deve a falta de 

confiabilidade dos dados fornecidos pelos Órgãos Governamentais sobre a rede já existente e 

real situação das instalações que já estão em operacionalização. Problemas estruturais de rede, 

como a destinação dos computadores recondicionados que não serão encaminhados para os 

Telecentros e o encaminhamento dos resíduos gerados no processo a possíveis pontos de 

transbordo, também causam dificuldades para desenvolver um modelo compatível a rede. 
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